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Motivação/Desafios: A descoberta das reservas de petróleo na 
inúmeras questões sobre a capacidade do país de lidar com a expectativa de se tornar a quarta maior 
reserva mundial do hidrocarboneto
Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), de 1982, o país obriga
concerne a normatização de áreas exploráveis da recém
CNUDM tem a pretensão de uniformizar questões sempre destoantes na comunidade internaciona
acerca do tratamento jurídico dos oceanos. Em suas disposições, a Convenção estabelece o limite 
máximo da jurisdição estatal sobre o leito marinho adjacente ao seu território. Nesses termos, o artigo 
76 traz à tona um limite de até 200 milhas náuticas pa
este limite vir a ser estendido até 350 milhas com base nas condições geográficas do litoral e de acordo 
com o procedimento estabelecido na CNUDM. A descoberta do petróleo abaixo da camada de sal 
expande a fronteira de exploração 
inicialmente. Neste sentido, o país já pleiteou a extensão de sua plataforma, nos termos da Convenção, 
para poder extrair os recursos sob sua jurisdição. A limitação da bo
ao princípio do bem comum da humanidade, norteador das discussões para elaboração da CNUDM, e 
autolimita as soberanias estatais, que se 
Convenção. A exploração de petró
internacional que acompanha uma obrigação. O artigo 82 da CNUDM estabelece um sistema de 
contribuições e pagamentos devidos pelo Estado, anualmente, à Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos (Autoridade), organismos criado pela Convenção, em decorrência da exploração dos 
recursos não vivos da PCE. As contribuições devem ser redistribuídas pela Autoridade aos Estados 
membros com base em critérios equitativos, levando em consideração fatores como desenv
acesso ao mar. O referido dispositivo nunca foi implementado na prática, uma vez que nenhum Estado 
membro iniciou a exploração na PCE, porém o pré
inúmeras questões acerca do recolhimento e pagamento 
em virtude da exploração de petróleo.
royalties recai sobre a União, que ainda não elaborou normativas internas que visem elucidar o 
procedimento de aplicação e recolhimento das quantias necessárias.
 
Objetivo: O trabalho objetiva esclarecer 
CNUDM acerca da cobrança de royalties incidentes na produção de petróleo na PCE brasileira
tomando como base a própria Convenção, as disposições da Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados, de 1969, os princípios gerais de direito, o costume internacional
interno e outras disposições pe
despendeu esforços para concretizar as previsões da Convenção 
para a harmonização de tais previsões com o Sistema Tributário Nacional e a Constituição Federal
preciso que se analise a fundo a natureza da
efetivação no modelo brasileiro
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R E S U M O 

A descoberta das reservas de petróleo na região do pré-sal brasileiro traz à tona 
inúmeras questões sobre a capacidade do país de lidar com a expectativa de se tornar a quarta maior 
reserva mundial do hidrocarboneto. Neste âmbito, enquanto signatário da Convenção das Nações 

do Mar (CNUDM), de 1982, o país obriga-se em suas disposições no que 
concerne a normatização de áreas exploráveis da recém-descoberta Amazônia Azul. Efetivamente, a 

tem a pretensão de uniformizar questões sempre destoantes na comunidade internaciona
acerca do tratamento jurídico dos oceanos. Em suas disposições, a Convenção estabelece o limite 
máximo da jurisdição estatal sobre o leito marinho adjacente ao seu território. Nesses termos, o artigo 
76 traz à tona um limite de até 200 milhas náuticas para a plataforma continental do Estado, podendo 
este limite vir a ser estendido até 350 milhas com base nas condições geográficas do litoral e de acordo 
com o procedimento estabelecido na CNUDM. A descoberta do petróleo abaixo da camada de sal 

nteira de exploração offshore brasileira para além das 200 milhas náuticas previstas 
inicialmente. Neste sentido, o país já pleiteou a extensão de sua plataforma, nos termos da Convenção, 
para poder extrair os recursos sob sua jurisdição. A limitação da borda exterior da plataforma atende 
ao princípio do bem comum da humanidade, norteador das discussões para elaboração da CNUDM, e 
autolimita as soberanias estatais, que se comprometem internacionalmente sob os termos da 

A exploração de petróleo na Plataforma Continental Estendida (PCE) 
internacional que acompanha uma obrigação. O artigo 82 da CNUDM estabelece um sistema de 
contribuições e pagamentos devidos pelo Estado, anualmente, à Autoridade Internacional dos Fundos 

, organismos criado pela Convenção, em decorrência da exploração dos 
As contribuições devem ser redistribuídas pela Autoridade aos Estados 

membros com base em critérios equitativos, levando em consideração fatores como desenv
O referido dispositivo nunca foi implementado na prática, uma vez que nenhum Estado 

membro iniciou a exploração na PCE, porém o pré-sal brasileiro muda essa situação e suscita 
inúmeras questões acerca do recolhimento e pagamento desses royalties internacionais à Autoridade 
em virtude da exploração de petróleo. Enquanto Estado signatário, a obrigação de pagamento dos 
royalties recai sobre a União, que ainda não elaborou normativas internas que visem elucidar o 

ação e recolhimento das quantias necessárias. 

esclarecer a necessidade de aplicação do disposto no artigo 82 da 
CNUDM acerca da cobrança de royalties incidentes na produção de petróleo na PCE brasileira

própria Convenção, as disposições da Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados, de 1969, os princípios gerais de direito, o costume internacional, as normas de direito 

e outras disposições pertinentes. Neste sentido, é preciso destacar que o pa
despendeu esforços para concretizar as previsões da Convenção em seu direito interno
para a harmonização de tais previsões com o Sistema Tributário Nacional e a Constituição Federal
preciso que se analise a fundo a natureza da obrigação do pagamento dos royalties internacionais e sua 
efetivação no modelo brasileiro, estabelecendo como será sua dinâmica e esclarecendo o modo de 
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inúmeras questões sobre a capacidade do país de lidar com a expectativa de se tornar a quarta maior 
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Enquanto Estado signatário, a obrigação de pagamento dos 
royalties recai sobre a União, que ainda não elaborou normativas internas que visem elucidar o 

a necessidade de aplicação do disposto no artigo 82 da 
CNUDM acerca da cobrança de royalties incidentes na produção de petróleo na PCE brasileira, 

própria Convenção, as disposições da Convenção de Viena sobre Direito dos 
, as normas de direito 

. Neste sentido, é preciso destacar que o país ainda não 
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obrigação do pagamento dos royalties internacionais e sua 
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pagamento. A problemática é ampliada quando se vislumbra que a própria Autoridade 
para os Fundos Marinhos, órgão 
parâmetro para a aplicação do artigo 82, uma vez que ele nunca foi efetivado internacionalmente. 
Outro ponto importante é a extensão da PCE brasileira, que 
recomendações da Comissão para Limites da Plataforma Continental
CNUDM, e, portanto, de questionável validade perante a comunidade internacional.
preciso aclarar que o não pagame
da CNUDM e deve ser evitada pela nação
 

Aplicação na Indústria do Petróleo

segurança jurídica às atividades de exploração e extração
chama Amazônia Azul. A perspectiva de início da exploração de petróleo na região levanta 
indagações acerca do pagamento dos royalties internacionais. Assim sendo, é preciso que a indústria 
fique atenta à possibilidade de aumento na contribuição dos royalties como medida implementada pela 
União para concretizar os pagamentos inte
normatize em âmbito interno a disciplina de tais royalties, com o intuito de evitar 
posterior aos produtores ou ao Estado brasileiro.
 

Resultados Obtidos: Por meio da pesquisa e análise a serem efetivadas, tentar
parâmetros para a aplicação das disposições da CNUDM acerca do pagamento de royalties 
internacionais pelo Estado brasileiro, confrontando a atual inépcia internacional e nacional na 
disciplina do artigo 82 da Convenção e na superação de suas lacunas
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. A problemática é ampliada quando se vislumbra que a própria Autoridade 
s Fundos Marinhos, órgão responsável por receber as contribuições e pagamentos, não possui 

parâmetro para a aplicação do artigo 82, uma vez que ele nunca foi efetivado internacionalmente. 
Outro ponto importante é a extensão da PCE brasileira, que foi estabelecida em contrariedade às 
recomendações da Comissão para Limites da Plataforma Continental (CLPC), outro órgão vinculado à 

de questionável validade perante a comunidade internacional.
preciso aclarar que o não pagamento da contribuição configuraria violação iminente das disposições 
da CNUDM e deve ser evitada pela nação. 

Aplicação na Indústria do Petróleo: Os resultados obtidos possuem o escopo de trazer maior 
segurança jurídica às atividades de exploração e extração de petróleo na região da PCE brasileira, na 
chama Amazônia Azul. A perspectiva de início da exploração de petróleo na região levanta 
indagações acerca do pagamento dos royalties internacionais. Assim sendo, é preciso que a indústria 

lidade de aumento na contribuição dos royalties como medida implementada pela 
União para concretizar os pagamentos internacionais devidos à Autoridade. É necessário que se 

âmbito interno a disciplina de tais royalties, com o intuito de evitar 
posterior aos produtores ou ao Estado brasileiro.  

Por meio da pesquisa e análise a serem efetivadas, tentar
parâmetros para a aplicação das disposições da CNUDM acerca do pagamento de royalties 

ionais pelo Estado brasileiro, confrontando a atual inépcia internacional e nacional na 
disciplina do artigo 82 da Convenção e na superação de suas lacunas. 
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